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Economia e sociedade em Bracara Augusta:
O contributo dos tesouros numismáticos

Diego Machado

Introdução
O precoce contacto da região ocidental da área galaico

bracarense com os exércitos romanos e a sua aparente
pacificação, associada a uma reconhecida hierarquização do
povoamento no século I a.C., terão porventura reforçado a
especificidade cultural desta região meridional do NO
peninsular relativamente às regiões mais setentrionais e
interiores. De facto, este território possui traços culturais
distintivos, particularmente percetíveis na estruturação de um
povoamento hierarquizado, encabeçado por oppida, povoados
por vezes com quatro linhas de muralhas que encerravam
grandes áreas, alguns com mais de 10 hectares, com uma
organização ortogonal das áreas residenciais (Martins; Lemos;
Pérez Losada, 2005).

Acrescem ainda outros traços diferenciadores, como a
prática de colocar estátuas de guerreiros em pontos
destacados das muralhas, que se supõe relacionada com
processos de afirmação identitária das comunidades, bem
como com a emergência de uma elite, que se afirmaria
também através de uma linguagem decorativa que ornamenta
as pedras formosas de alguns balneários ou as portas de
algumas casas (Calo Lourido, 1994; González Ruibal, 2004;
2012).

Entre as questões historiográficas que
tradicionalmente se colocaram, relativamente à integração e
urbanização do NO, destaco três, cuja avaliação depende de
dados de natureza textual e que se articulam diretamente com
a reforma administrativa de Augusto, como seja, a integração
provincial, a organização conventual e o estatuto jurídico das
respetivas capitais.
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Relativamente à integração provincial do NO sabe-se
hoje, graças ao conteúdo da tabula de bronze de Bembibre,
também chamada édito de El Bierzo, datada do ano 15 a.C.,
que as regiões de Asturia e Callaecia se encontravam nessa data
integradas na província Transduriana, hipoteticamente criada
em 25 a.C., para fazer face às necessidades militares e
organizacionais associadas às guerras cantábricas e ao
controlo do território, ainda que o seu efetivo funcionamento
possa ser mais tardio, em torno do ano 22 a.C., por ação de
Lucio Sestio Quirinal (Cavada Nieto; Villanueva Acuña, 2001).

No entanto, sabemos que a vida dessa província foi
curta, tendo os territórios do NO acabado por ser integrados
na Citerior, ainda durante a última estadia ocidental de
Augusto, que terá tido por objetivo o ultimar da diuisio
provincial da Hispânia em três províncias e a organização da
malha conventual. Sabe-se hoje que os conventos jurídicos
foram uma criação de Augusto, tendo por base os dados
propiciados pela tabula Lougeiorum, datada do ano 1 a.C., facto
que não deixa dúvidas quanto à assinatura de Augusto na
subdivisão das províncias em unidades administrativas de
carácter judicial (Dopico Caínzos 1986).

Já a questão relativa à natureza jurídica das três
capitais conventuais permanece problemática, dada a ausência
de evidências epigráficas sugestivas do seu estatuto
fundacional, ou mesmo sobre a sua eventual promoção
municipal em época flávia. Por isso, considerando a relevância
política e administrativa das três capitais de conventos do NO
e sendo certo que possuíam instituições de governo
semelhantes aos municípios, parece hoje bastante verossímil
que possam ter gozado do direito latino desde a sua fundação
(Le Roux, 1994; Dopico Caínzos, 2016).

A integração do noroeste ibérico ao Império
Romano

A anexação do noroeste da Península Ibérica ao
imperium de Roma, nos finais do século I a.C., uma vez
terminadas as Guerras Cantábricas, permitiu a inserção de um
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território vasto e densamente povoado à área de influência
direta de um Império que se vinha constituindo há quatro
séculos. Esse longo período de expansão e conquista permitiu
aos romanos a constituição de mecanismos administrativos
bastante eficazes, seja por sua capacidade de adaptação a
diferentes realidades, ou pelo longo desenvolvimento que
conheceu desde as primeiras cidades na Península Itálica,
ainda no seculo IV, ou às diferentes regiões da Hispania,
integradas paulatinamente desde a Segunda Guerra Púnica
(Sewell, 2010). Administrativamente, a península conheceu
uma nova divisão em três províncias, Lusitania, à sudoeste,
Baetica, a sul, e a Tarraconensis, que ocupava a área norte e este,
onde foram integradas as recentes conquistas.

O enquadramento pré-romano de Bracara Augusta é
conhecido em resultado de um número significativo de
trabalhos realizados sobre a ocupação proto-histórica,
dispondo-se igualmente de uma boa base arqueológica para a
caracterização do território no período romano. O conjunto
dos dados disponíveis torna possível compreender as
dinâmicas que presidiram à fundação da cidade, bem como os
impactos decorrentes da criação dessa nova realidade
(Carvalho, 2008).
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Figura 1 – Mapa das Hispaniae com as principais cidades romanas
(©Wiki Commons).

O inegável protagonismo assumido pelos indígenas na
vida económica e na estrutura social de Bracara Augusta, bem
documentado pela epigrafia, parece demonstrar que a sua
criação se deveu a uma decisão política consensual entre
Roma e as elites indígenas bracarenses, a qual terá sido
precisada com os necessários instrumentos jurídicos e
administrativos romanos. Somente após esses procedimentos
se terão realizados os necessários trabalhos de agrimensura,
certamente anteriores ao processo de povoamento da área
urbana e das atividades construtivas que estariam já em
desenvolvimento quando Paulus Fabius Maximus se deslocou à
cidade, entre 3-2 a.C., na qualidade de legado imperial, e
tomou parte da homenagem que os bracaraugustani prestaram a
Augusto (Martins; Carvalho, 2016; Martins; Magalhães; Botica,
2019).

Em suma, a integração dos novos territórios deu-se a
partir de dois vetores: por um lado, a máquina estatal através
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de instrumentos administrativos e jurídicos que permitiram a
articulação do noroeste com o Império, e por outro, por meio
da fixação de agentes ligados às atividades comerciais de
modo a expandir seus negócios através de acordos de
patrocinium com as elites indígenas interessadas em manter os
seus estatutos sociais. Cabe destacar, ainda, o dinamismo
entre as capitais dos conuentus e as capitais das províncias,
como aconteceu no NO peninsular que mantinha uma forte
ligação com Tarraco, capital da Tarraconensis, bem retratada
nas carreiras políticas e religiosas de elementos de extrato
indígena, já nas primeiras décadas (Étienne, 1974; Fishwick,
1987).

Aspetos urbanísticos e arquitetónicos de Bracara
Augusta

O processo de materialização dos limites e a
subdivisão do espaço físico da cidade de Bracara Augusta pode
ser inferido a partir dos dados arqueológicos disponíveis,
sendo possível estimar que a cidade teria o seu eixo maior no
sentido E/O e uma área planificada de cerca de 29,85
hectares. Por outro lado, a valorização conjunta dos
elementos determinantes da morfologia urbana forneceu-nos
a base para restituir o módulo usado na marcação da cidade.
Assim, os vestígios construtivos documentam que a cidade
possuía uma orientação NNO/SSE, sendo a distância medida
entre os eixos das ruas conhecidas de 156 pedes, quer no
sentido N/S, quer no sentido E/O, facto que sugere um
modelo planimétrico baseado no cruzamento de dois eixos
principais, com subsequente marcação de eixos paralelos, que
definiam uma grelha quadrada (Martins et al., 2017a).
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Figura 2 – Malha urbana de Bracara Augusta no século II (Martins;
Magalhães, 2021, p. 416)

Já nas primeiras décadas após a fundação da cidade
ter-se-ão iniciado as atividades construtivas associadas ao
forum, que terão exigido uma considerável mão-de-obra
indígena. No entanto, nada sabemos sobre a estrutura do
centro administrativo e religioso de Bracara Augusta, uma vez
que ainda não foi arqueologicamente intervencionado, sendo
a sua localização conhecida sobretudo através de referências
presentes na cartografia histórica da cidade (Martins et al.,
2017b, p. 254).

Podemos ainda atribuir ao período de Augusto alguns
silhares que marcavam os limites dos quarteirões, alguns
muros de contenção, construídos em aparelho poligonal de
tradição indígena, bem como um invulgar espaço construído,
cujas características sugerem a sua possível função como
espaço comercial (Martins, 2005; Martins et al., 2017a).

No entanto, a imagem que podemos recriar da cidade
de Augusto e júlio cláudia em nada se assemelha à da cidade
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de época flávia, pois datam já de um período avançado, entre
finais do século I e os inícios do II, alguns dos principais
equipamentos públicos reconhecidos pela Arqueologia, que
representavam imprescindíveis ornamenta de qualquer cidade
romana provincial, e a efetiva ocupação dos quarteirões
habitacionais (Martins; Magalhães, 2021, p. 417-419).

O edifício comercial antes referido, datável dos inícios
do século I, foi arrasado para a construção, nos inícios do
século II, de umas termas públicas e um teatro anexo. Estes
dois edifícios constituem os exemplares melhor conhecidos
da arquitetura pública romana, situando-se nas imediações do
forum. O edifício das termas ocupava uma área quadrada, com
150 pedes de lado, que incluía as zonas de banhos e de serviços
e uma ampla palaestra. O primeiro projeto define uma
construção retangular alongada que permitia uma circulação
axial retrógrada. A área de banhos ocupava uma superfície
reduzida, sendo composta por um amplo apodyterium,
associado a uma piscina, por um frigidarium, também com uma
piscina, dois tepidaria e um caldarium. O edifício foi objeto de
sucessivas reformas até ao seu abandono, nos inícios do
século V, tendo mantido, contudo, a sua configuração inicial
(Martins, 2005; 2015).

O teatro anexo às termas, ainda em fase de escavação,
possui uma cauea com diâmetro máximo de cerca de 70m,
delimitada por um robusto muro perimetral com contrafortes.
A orchaestra possui 20,80 m de diâmetro máximo estando
desprovida do pavimento, que seria constituído por grandes
lajes de granito polido, tal como o aditus norte. O corpo
cénico integrava o pulpitum com 7,37 m de profundidade por
29,54m de comprimento, estando limitado por duas basílicas,
enquanto na parte traseira do teatro foi identificado um
porticus post scaenam. O abandono do edifício ocorreu nos finais
do século III, tendo sido parte de sua estrutura reaproveitada
para a implantação da muralha, nos inícios do IV (Martins et
al., 2013; 2018b).

Uma vez que a estrutura urbana estava criada, foi
iniciada a ocupação do parque habitacional da cidade, em
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época flávia, que estava representado por domus que
preenchiam a metade ou a totalidade dos quarteirões,
rodeados por eixos pedonais porticados, e reproduziam, com
grande qualidade, o léxico arquitetónico itálico nas plantas e
na escolha dos materiais. Trata-se, maioritariamente, de domus
de peristilo, ladeadas de pórticos que bordejavam as vias e
facilitavam o acesso às lojas, que se desenvolviam na parte
baixa das casas (Magalhães, 2016; 2019).

A única casa romana integralmente escavada em Braga
está representada pela domus das Carvalheiras, que ocupava a
totalidade de um quarteirão urbano, cujo primeiro projeto
data da época flávia, oferecendo a particularidade de ser uma
domus de átrio e peristilo. A construção exibe características
que podem ser consideradas típicas da arquitetura doméstica
provincial, onde se testemunham os clássicos espaços de
receção e representação, em torno das áreas abertas e
ajardinadas do atrium e do peristylium. A casa sofreu uma
primeira remodelação no século II, altura em que um
quadrante da habitação foi sacrificado para a construção de
um balneário para uso público. As sucessivas reformas do
conjunto doméstico das Carvalheiras até aos séculos V/VI
são reveladoras da sua longa ocupação, mas também da sua
paulatina metamorfose, refletindo a evolução urbanística e
arquitetónica dos quarteirões residenciais de Bracara Augusta
(Martins; Ribeiro; Meireles, 2011; Ribeiro; Martins; Magalhães,
2016; Magalhães, 2019).

Em finais do século III, Bracara Augusta tornou-se
capital da nova província da Gallaecia, criada por Diocleciano.
O novo estatuto político da cidade no século IV terá
justificado um importante programa de renovação urbana,
percetível pela remodelação de equipamentos de carácter
público e pela generalizada renovação do parque habitacional.
Enquanto capital provincial, Bracara constituiria, no século IV,
uma cidade atrativa para todos os que procuravam competir
pelos altos cargos administrativos do estado romano
(Machado et al., 2020).
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A muralha, edificada no século IV, constitui o maior
investimento construtivo deste período. A fortificação foi
identificada através de escavações realizadas em áreas
periféricas da cidade, que permitiram identificar vários tramos
desta poderosa estrutura que cercava uma área de 48ha,
ligeiramente mais ampla que a cidade planificada fundacional.
A implantação desse aparelho defensivo resultou, ainda, numa
maior hierarquização das vias públicas, tendo-se
documentado o avanço da área construída privada sobre os
eixos pedonais em diversas habitações e, em alguns casos,
sobre as ruas, que, certamente, perderam importância face à
limitação dos acessos à cidade, que estavam restritos às portas
rasgadas no pano da muralha (Lemos; Leite; Cunha, 2007;
Pereira, 2018).

A partir de finais do século III, muitas domus sofreram
alterações substantivas, vendo desaparecer os pórticos, que
foram integrados nas construções, ao mesmo tempo que
adotam evidentes sinais de luxo, com a instalação de
balneários privados, verificando-se igualmente o uso
sistemático de mosaicos e de estuques a revestir os
pavimentos e as paredes (Magalhães, 2010).

Um caso bastante paradigmático desse fenómeno
pode ser observado na domus da Escola Velha da Sé, cujo
quarteirão sofreu uma profunda remodelação nesse período,
como consequência da aquisição dos dois lotes por um único
dominus. O resultado dessa alteração tornou a área da antiga
habitação a sul, de época flávia, um espaço certamente
associado às práticas simposiásticas e de receção de conuiuas,
fruto da transformação do peristilo num pátio aberto e com a
instalação de um balneário na parte oeste do quarteirão
(Magalhães, 2019).

Apesar do fim do domínio romano na Hispânia e a
instalação dos Suevos na região da Gallaecia a florescente
cidade do século IV persistiu nos séculos V e VI, tendo-se
mantido ocupada na sua maior extensão, verificando-se a
continuidade das importações e uma intensa atividade
artesanal. Os dados disponíveis apontam para mudanças de
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natureza sociocultural, reconhecendo-se um máximo
aproveitamento das estruturas preexistentes, com reduzido
investimento construtivo e uma clara ausência de soluções
construtivas padronizadas. A primeira basílica paleocristã foi
implantada onde teria existido um mercado, no setor nordeste
do perímetro amuralhado, junto à cerca. As mudanças
configuram, ainda, um novo modelo residencial, com o
peristilo a ceder lugar ao pátio, que dava acesso a diferentes
unidades habitacionais. Simultaneamente, assiste-se ao
aparecimento de novos edificados de carácter habitacional e
artesanal, que se erguem, de forma orgânica, em anteriores
espaços e edifícios públicos desafetados, como aconteceu na
área do teatro (Martínez Peñín; Martins, 2016; Martins et al.,
2018a; Machado et al., 2020).

Os tesouros numismáticos de contextos
domésticos

No decorrer da atividade arqueológica que se realiza
em Braga de forma sistemática desde 1976, no âmbito do
Projeto de Salvamento de Bracara Augusta, foram efetuadas
mais de 300 escavações, que veem proporcionando um
surpreendente manancial de dados para o estudo da cidade
romana e sua evolução em época medieval e moderna. Soma-
se a essa vasta documentação os textos produzidos por
eruditos modernos e investigadores dos inícios da
contemporaneidade, anteriores aos desenvolvimentos
epistemológicos e metodológicos que as ciências conheceram
a partir da segunda metade do século XX, mas igualmente
importantes para o conhecimento de realidades materiais que
não se conservaram, ou encontram-se desaparecidas (Oliveira,
1985; Martins, 1991-92).

Nesse longo período de atividades arqueológicas,
assim como na reunião de referências sobre achados fortuitos
pela cidade, foram identificados seis tesouros numismáticos
no interior de unidades habitacionais de Bracara Augusta.
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Figura 3 – Localização das zonas arqueológicas onde foram
identificados os tesouros numismáticos: 1) Carvalheiras; 2) Casa da
Bica; 3) Seminário de Santiago; 4) Rua Afonso Henriques nº 86; 5)
Antiga Fábrica do Cardoso da Saudade (adapt. Martins; Magalhães,

2021, p. 421).

O tesouro das Carvalheiras
Em 1992 foi realizada uma campanha de escavações

na domus das Carvalheiras que incidiu na plataforma norte, na
área onde estavam localizados os compartimentos
envolventes da área aberta que conformou o peristilo da casa
flaviana. Em uma dessas estâncias foi identificado um tesouro
composto por 44.970 moedas de bronze e 12 de prata, que se
encontrava depositado junto à soleira da entrada de um desses
compartimentos, cuja função havia sido modificada, a partir
do século II, com a instalação, naquele setor do quarteirão, da
palestra do balneum, convertendo-se assim em uma loja. Uma
vez que a ocupação daquele sítio persiste até o século VII, e
que o edifício termal deixa de funcionar nos finais do século
IV, essas estruturas podem ter assumido novamente uma
função residencial nesse período, apesar de não conseguirmos
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restituir a planimetria desse novo edificado, mau grado a má
conservação dos muros (Martins, 2015, p. 22-24; 1997-98, p.
35).

As moedas que compõem o tesouro não se encontram
classificadas ou catalogadas, tendo sido apenas objeto de uma
avaliação preliminar, que documenta a presença de um
significativo conjuntos de emissões datáveis do século IV,
com grande presença das emissões de Constantino (Zabaleta
Estévez, 1999, p. 84-85).

O tesouro da “Casa da Bica”
Durante a campanha de escavação realizada em 2015

no Teatro romano de Bracara Augusta uma das áreas
intervencionadas incidiu num sector conhecido por “Casa da
Bica”, uma unidade habitacional que aproveita o abandono do
edifício de espetáculos, em finais do século III/inícios do IV.
A cronologia de ocupação desta estrutura, tendo por base os
materiais datantes, permite situá-la entre finais do século IV e
o século VII (Martins et al., 2016a). Nos referidos trabalhos
arqueológicos foi identificado um tesouro composto por 371
moedas de bronze, que estaria envolto num saco em tecido,
tendo sido encontrado num nível que integrava elementos do
derrube da parede poente da construção, presumindo-se que
nela teria sido escondido.

As moedas desse ocultamento foram analisadas com
pormenor, facto que nos permite balizar as emissões entre os
finais do século III e a primeira metade do V, apresentando
como cunhagem mais antiga um Ae3 a ostentar, no anverso,
um busto radiado de Tetricus I, datável de 270-273, enquanto a
mais recente está representada por Ae4 fabricado em Roma,
em 425-430, com os signa do imperador Valentinianus III (RIC
X W. Empire 2132; Machado, 2017).

O tesouro do Seminário de Santiago
Em 2016, aquando de uma campanha de escavações

nos claustros e jardins internos do Seminário de Santiago e
Museu Pio XII com o objetivo de se verificar o potencial



231

arqueológico daqueles terrenos e o estado de conservação de
eventuais vestígios construtivos que pudessem ali existir, foi
identificado um tesouro composto por 481 moedas de bronze.
Este pequeno ocultamento foi encontrado num nível de
destruição, associado ao abandono do compartimento que foi
construído na área do pórtico, aquando da reforma que a
domus ali existente sofreu nos finais do século III/inícios do
IV. Muito embora se desconheça a natureza das atividades
que aí se desenrolaram é inquestionável que este novo espaço
terá sido usado no século IV, podendo ter persistido ocupado
ao longo da Antiguidade Tardia, tendo em conta os materiais
associados aos níveis arqueológicos detetados (Martins et al.,
2016b).

Da mesma maneira que o tesouro anteriormente
descrito, esse também foi alvo de um estudo mais
aprofundado, facto que nos permite apresentar mais dados
acerca de sua composição. Trata-se, com efeito, de um
ocultamento composto por cunhagens bastante homogéneas,
no que toca ao metal das moedas, exclusivamente
representado por bronze, mas muito heterogéneo ao
verificarmos as cronologias das emissões dos objetos. Com
efeito, a cunhagem mais antiga identificada no ocultamento
trata-se de um Ae4 de Diocletianus, datável de 284-294 (RIC
VII 299 Cyzicus), enquanto a mais recente está representada
por um Ae3 com os signa de Valentinianus III, produzido entre
425 e 435 (RIC X 2147; Machado et al., 2021).

O tesouro da rua D. Afonso Henriques nº 86
Diferentemente dos demais ocultamentos, o tesouro

da rua D. Afonso Henriques nº 86 não foi encontrado no
âmbito de intervenções arqueológicas realizadas na cidade de
Braga, mas durante umas obras realizadas numa habitação
localizado naquele lote nos finais do século XIX, tendo sido
referido, ao longo de décadas posteriores, por alguns eruditos
e investigadores sempre de maneira diferentes e, por vezes,
contrastante.
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Aquando da sua deslocação a Braga, em março de
1896, José Leite de Vasconcelos terá tomado conhecimento
de um tesouro composto por milhares de moedas romanas de
cobre, chamadas por ele de ‘bronzes mínimos’, do qual dá
conta na revista “O Arqueólogo Português”, na edição de
1918. Nesta publicação, o autor afirma que os objetos
encontravam-se depositados em uma talha cerâmica e ainda
assinala a presença maioritária de cunhagens de Constantino e
transcreve alguns das legendas que se encontravam visíveis,
designadamente CRISPVS NOB CAES, LICINIVS.. N, FL
CL IVLIANVS, FL IVL CONSTANTIVS NOB, DN
VALENS, CONSTANTIVS PF AVG, DN THEODOSIVS,
VALENTINIANVS, DN GRATIANVS (Vasconcelos,
1918, p. 357).

Um outro erudito dos finais do século XIX e inícios
do XX, Albano Belino, produziu um catálogo das moedas da
Sociedade Martins Sarmento, publicado em 1900, no qual
salienta o aparecimento de duas moedas de ouro de Honorius,
que teriam aparecido aquando da demolição de casas para a
abertura da rua d’El Rei, atualmente rua D. Afonso Henriques,
as quais acreditamos corresponderem a objetos pertencentes
ao tesouro referido por Vasconcelos (Belino, 1900).

Trata-se de dois solidi de 395-402 (RIC X 1206) em
que no anverso figura o busto de Honorius diademado voltado
à direita com a legenda D N HONORI-VS P F AVG. No
reverso temos o imperador de pé, voltado à direita, com um
estandarte na mão direita e a Victoria sob um globo na mão
esquerda e a legenda VICTORI-A AVGGG (apesar de Belino
transcrever “VICTORIA AVGG”). No campo, o numisma
apresenta a inscrição “MD”, que nos permite identificar a
cidade em que a moeda foi cunhada, Mediolanum (Belino, 1900,
p. 141; Kent, 1994, p. 318).

Eduardo Oliveira (1978), ao realizar um balanço dos
apontamentos arqueológicos de José Teixeira, reitera as
informações produzidas por José Leite de Vasconcelos e
anexa uma fotografia com alguns exemplares dos numismas
deste tesouro. A partir deste registo é possível perceber alguns
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dos reversos das moedas provenientes deste ocultamento, dos
quais salientamos os representantes da série uota com grinalda,
acampamento militar, globo sobre altar (beata tranquillitas, uotis
uicennalibus), entre outros. Salientamos também a presença de
anversos pertencentes à série póstuma de Constantinus I e à
série urbana de Roma ou de Constantinopolis (Bruun, 1966; Kent,
1981).

Por fim, David Mendes (2015, p. 236), foi o primeiro
a informar a quantidade de numismas identificados nesse
tesouro, tendo assinalado um conjunto composto por 22.468
moedas de bronze e uma de prata.

A análise das moedas, segundo as referências
apontadas por José Leite de Vasconcelos (1918), Albano
Belino (1900), Eduardo Pires de Oliveira (1978) e David
Mendes (2015), sinaliza um tesouro com grande concentração
de moedas do século IV e com algumas ocorrências de
objetos do início do século V. Em relação aos imperadores
que o figuram, embora ainda restem muitas dúvidas, quando
apresentamos todas as opções levantadas pelas descrições e
fotografias apresentadas pelos autores, vemos uma alta
concentração de peças da dinastia constantiniana,
representadas por Constantinus I e II, Constantius Gallus,
Constantius II, Crispus, Licinius e Iulianus, bem como de
membros da dinastia valentiniana, com Valens, Valentinianus I
e II e Gratianus, e theodosiana, dentre os quais Honorius,
Theodosius I e II e Valentinianus III. Contudo, apesar de
unânimes em relação ao aparecimento de milhares de bronzes,
é indicado exclusivamente por Belino a presença de dois solidi
e por Mendes de um argenteus.

Os tesouros da Antiga Fábrica do Cardoso da
Saudade

Entre 1982 e 1983 foi realizada uma ampla campanha
de escavação nos terrenos da antiga fábrica do Cardoso da
Saudade. Nesta intervenção foi possível identificar um amplo
conjunto de estruturas, cujas valas de fundação apresentam
materiais de época romana com cronologias que vão do
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século I ao V. Durante essas intervenções arqueológicas
foram identificados dois tesouros monetários, compostos,
respetivamente, por 595 e 851 numismas, cronologicamente
situados no período tetrárquico, com ênfase no século IV
(Delgado et al., 1984, p. 95-97; 1989, p. 10-11; Mendes, 2015,
p. 236).

Na verdade, os dados acerca da ocupação romana
naquela área da cidade contam com relatos e intervenções
desde os finais do século XIX. Albano Belino (1895, p. 99-
100) relatou três epígrafes que estavam dispostas nos quintais
de um edifício habitacional ali localizado, enquanto José Leite
de Vasconcelos, em artigo publicado n’O Archeologo Português
(1918, p. 358), dá conta de um tanque retangular
(5,33x3,97x1,86m) revestido com opus tessellatum no lastro e
paredes, onde foram verificados temas relacionados com a
fauna marinha, designadamente peixes policromados, contudo,
o autor salienta que o mesmo foi destruído nos inícios do
século XX.

Na segunda metade da centúria passada, em 1967,
foram realizadas duas escavações arqueológicas, coordenadas
por Rigaud de Sousa e Salete Ponte, com o objetivo de
verificar o prolongamento das ruínas associadas ao peristilo
de uma domus encontrado no ano anterior nas intervenções
executadas no claustro do Seminário de Santiago. Apesar de
não ter sido possível identificar, na área mais próxima ao
edifício religioso, os vestígios da ocupação romana que se
prolongaria, naquele quarteirão de Bracara Augusta, fruto do
desmantelamento das estruturas mais antigas aquando do
rebaixamento daqueles terrenos para a abertura da rua D.
Gonçalo Pereira e largo de São Paulo (Sousa; Ponte, 1967, p.
2).

No ano seguinte, outra sondagem foi aberta, mais
afastada, com o intuito de se verificar o estado de
conservação das estruturas relatadas por José Leite de
Vasconcelos. Nessa campanha foram identificados muros
com cronologia romana, mas que foram bastante desbastados
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para a construção do antigo Colégio de S. Paulo, fundado no
século XVI (Sousa; Ponte, 1970, p. 393-394).

A partir dos dados disponíveis é possível caraterizar
duas fases de ocupação desta zona arqueológica. A primeira
estaria relacionada com a construção de uma habitação
romana, nos finais do século I/inícios do século II, que teria
sofrido uma reforma, provavelmente nos inícios do século IV,
que resultou na implantação do mosaico policromado,
fenómeno bem conhecido em outras domus da cidade, nas
quais foi verificado, nesse período, amplas remodelações dos
espaços de representação e um grande investimento em
elementos decorativos e salas balneares (Magalhães, 2019).

Análise da composição dos tesouros da Casa da
Bica e Seminário de Santiago

O significativo número de tesouros identificados em
Bracara Augusta, provenientes de contextos domésticos,
documenta a recorrência do excedente de numerário que foi
alvo de ocultamentos na cidade no período baixo imperial. De
modo geral, podemos salientar que esses conjuntos
numismáticos apresentam configurações bastante
aproximadas, em que se verifica uma grande presença de
moedas do século IV, sobretudo cunhadas durante a dinastia
constantiniana e uma considerável diminuição do numerário
nos momentos posteriores.

Mau grado o baixo número de estudos já realizados
sobre a composição desses ocultamentos, facto que dificulta
uma análise pormenorizada de processos económicos que se
desenrolariam na cidade durante o período tetrárquico,
avaliaremos dois tesouros, que foram alvo de uma
classificação integral de seus numismas, designadamente o da
Casa da Bica e Seminário de Santiago78 (Machado, 2017).

1 Dataset das moedas do Seminário de Santiago:
https://doi.org/10.34622/datarepositorium/ID6UZ5
Dataset das moedas da Casa da Bica:
https://doi.org/10.34622/datarepositorium/N2DS3A
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Análise do tesouro da Casa da Bica
O tesouro da Casa da Bica era composto por 371

moedas de bronze, das quais a mais antiga foi cunhada por
Tetricus I, entre 270 e 273, e a mais recente está representada
por uma emissão de Valentinianus III, de 430-437. A
concentração de numismas emitidos pela família
constantiniana corresponde a 63,34% do ocultamento,
enquanto as emissões das duas dinastias seguintes reunidas,
valentiniana e teodosiana, equivalem a 8,63%. Somado a isto,
há ainda 104 exemplares, que perfazem 28,03% do tesouro,
para os quais não foi possível realizar uma atribuição a uma
das três dinastias da época.
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Figura 4 – Gráficos com a distribuição das moedas do tesouro da
Casa da Bica por dinastias e imperadores ou imperatrizes (Machado,

2017, p. 77-78).

As moedas cuja casa de cunhagem foi possível
identificar estão representadas em apenas 123 exemplares, que
permitiram afinar a procedência a nível da cidade que os
produziu, o que caracteriza 33,15% do ocultamento. Percebe-
se uma significativa presença de cunhagens de Arelate e Roma,
as quais correspondem a 52,03% desses objetos, mas
igualmente foram identificadas emissões produzidas em
diversas partes do Império, tanto Ocidental como Oriental, a
exemplo de Aquileia ou Lugdunum, assim como Thessalonica ou
Antioquia.

Análise do tesouro do Seminário de Santiago
O tesouro da domus de Santiago é composto por 481

moedas de bronze, das quais a mais antiga está representada
pela emissão de um Ae4 de Diocleciano, de 284-294, e a mais
recente um Ae3 de Valentiniano III, cuja datação pode ser
balizada entre os anos 425 e 435. Contudo, apesar dessas
cunhagens realizadas nos séculos III e V, todos os demais
numismas associados a esse ocultamento foram produzidos
no século IV. Apesar do desgaste dos objetos, que dificulta a
leitura dos signa e, consequentemente, a classificação dos
mesmos, grande parte deles apresenta leitura a nível da
entidade que o emitiu, com exceção de cerca de 30% do
material que se encontrava completamente ilegível.
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Figura 5 – Estampa com moedas do tesouro do Seminário de
Santiago por dinastia e imperadores ou imperatrizes (Machado et al.,

2021, p. 93).

Estão presentes na composição do tesouro moedas
das três dinastias que estiveram à frente do governo romano
nos séculos IV e V, constantiniana, valentiniana e teodosiana,
mas com diferenças quantitativas bastante expressivas. Mais
de metade dos objetos, 58%, foi produzida sob a chancela de
Constantinus Magnus e seus filhos, ou seja, data dos finais do
século III até, sensivelmente, meados da década de 370. Por
outro lado, ao analisarmos a quantidade de numismas de
períodos posteriores, o número de objetos decai
significativamente, embora a presença destas moedas esteja
documentada ainda por pouco mais de meio século, tendo
sido a mais recente cunhada sob Valentiniano III. O número
de numismas emitido pelas dinastias valentiniana e teodosiana
somam 36, o que representa cerca de 7% dos objetos
classificados.

Contudo, diante à má conservação das peças e as
dificuldades de se estabelecer estas informações em caso de
ilegibilidade do exergo, apenas foi possível identificar a cidade
onde a moeda foi produzida em 125 objetos, que representam
26% do total da amostra. De qualquer das formas, é possível
identificar três oficinas que suportam, em grande medida, a
massa monetária da cidade, Arelate, Roma e Lugdunum, que
representam, no acervo estudado, 53% das marcas de
cunhagem identificadas.
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Figura 6 – Gráficos com a distribuição das moedas dos tesouros
da Casa da Bica (superior) e Seminário de Santiago (inferior) com a

proveniência identificada (Machado, 2017, p. 69; 80).

A diversidade de casas de cunhagem que abasteciam a
cidade pode indicar o bom funcionamento das rotas terrestres
e marítimas que asseguravam a integração das províncias e a
circulação de bens dentro do Império. Com efeito, a
generalidade dos padrões monetários analisados na Península
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Ibérica atesta a sua inserção na área de influência das casas de
cunhagem das Galliae e da Italia como aquelas responsáveis
pelo aprovisionamento de numismas utilizados para o
pagamento de salários associados à administração das
províncias hispânicas, bem como à manutenção dos corpos
militares que ao longo do período imperial estiveram
estacionados em diversos pontos da península, especialmente
no noroeste (Martínez Chico, 2020).

Considerações finais
Os tesouros numismáticos constituem um importante

documento para o estudo das sociedades, seja por sua
capacidade de reunir um grande número de exemplares de
numismas e, de certa forma, promover uma melhor
conservação do material, possibilitando a ampliação dos
conhecimentos sobre as cunhagens em determinado período,
ou por revelarem momentos de tensão e apreensão que
tenham levado à retirada daquela massa monetária de
circulação.

Os ocultamentos identificados em Bracara Augusta
apresentam aspetos comuns relativamente à quase
exclusividade de moedas em bronze e ao longo arco
cronológico de suas produções, que abarcam desde as últimas
décadas do século III até à primeira metade da quinta centúria.

A composição desses tesouros, pelo que se depreende
tanto de notícias dispersas em publicações de eruditos e
análises preliminares realizadas em escavações arqueológicas,
bem como no estudo pormenorizado desenvolvido sobre os
ocultamentos da Casa Bica e do Seminário de Santiago, sugere
que tenham sido fruto de acumulações ao longo de décadas e
que foram mantidos em locais escondidos no interior das
habitações para, quando necessário, virem a ser utilizados
pelos proprietários, como uma espécie de “cofre”.

No Dicionário de Numismática, ao verificarmos o
verbete sobre o tema (Alfaro Asins et al., 200, p.: 169 – s.v.
tesoro), encontramos a classificação dos tesouros em cinco
tipos diferentes tendo-se em perspetiva as circunstâncias do
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abandono, modo de formação e composição, sendo um deles
denominado “tesouro de poupança” (tesoro de ahorro), definido
por aqueles ocultamentos “constituídos ao longo de um longo
período de tempo como uma reserva da riqueza pessoal ou
familiar, geralmente constituídos por moedas de diferentes
períodos”.

Essa linha de raciocínio parece-nos interessante
tendo-se em consideração o baixo valor pecuniário dessas
centenas ou milhares de moedas, representadas, sobretudo,
por “bronzes mínimos”, como os Ae3 e Ae4, e a residual
presença de numerário com maior valor nominal, como as 12
moedas de prata das Carvalheiras e os eventuais solidus e
argentei da rua D. Afonso Henriques.

Não obstante, o fato desses ocultamentos
apresentarem objetos produzidos posteriormente ao ano 411,
quando os suevos se instalaram no noroeste da Hispânia e
estabeleceram como capital do reino a cidade de Bracara,
parece sugerir alguma permanência de atividades comerciais
com o Mediterrâneo, fenómeno bem avaliado através dos
materiais identificados em níveis tardios do porto de Vigo, na
costa da Galiza, Espanha, e nas uillae implantadas no entorno
(Fernández Fernández, 2013), e que igualmente ecoa na
continuidade da utilização, em Bracara, daqueles espaços como
unidades habitacionais entre os séculos V e VII, ainda que
com uma configuração diferente das domus do período
clássico (Martins et al., 2016c), assim como ao florescimento
arquitetónico da região com a implantação de templos cristãos
e de novas realidades construtivas e materiais na cidade
(Fontes, 2015; Fontes et al., 2010).

Acreditamos, portanto, que a configuração dos
ocultamentos analisados é o resultado de um acúmulo de
moedas realizado pelos proprietários ao longo dos séculos IV
e V, pelo menos, e, devido à diminuição do numerário
disponível em circulação na cidade com o fim da
administração romana, viu-se sucessivamente subtraído dos
objetos de maior cifra, em especial aqueles produzidos em
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ouro ou prata, as cunhagens suevas, assim como os bronzes
com maior valor.
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